PARECER Nº 55, DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 241, DE 2004

De autoria do Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe objetiva determinar aos Poderes do Estado que instalem painéis de comando com inscrição em braile e sinalizadores sonoros nos elevadores dos prédios nos quais funcionem seus órgãos.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Constituição e Justiça a qual, por não opinar dentro do prazo regimental, ensejou designação de Relator Especial, que se manifestou por sua aprovação e apresentou uma emenda.

Em seguida, a proposição foi conduzida para a Comissão de Administração Pública. Diante do silêncio daquele órgão técnico no lapso temporal, estipulado pelo Regimento Interno consolidado, coube ao Relator Especial posicionar-se sobre a matéria, o qual exarou parecer favorável à propositura com a emenda proposta pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu para a Comissão de Finanças e Orçamento, a fim de serem analisados os aspectos previstos no § 3° do artigo 31 do regimento citado. Face a sua não manifestação, fomos designados a fim de, na qualidade de Relator Especial, apreciar a matéria.

Em nosso exame, notamos que esta proposição pretende obrigar que painéis de comando com inscrição em braile e sinalizadores sonoros sejam instalados nos elevadores dos prédios públicos do Estado.

No entanto, devido à imposição de novas despesas à Fazenda estadual, entendemos que há necessidade de se adequar esta propositura aos ditames do artigo 25 da Constituição do Estado. Para tanto, cumpre-nos apresentar a seguinte

EMENDA
Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo rio Projeto de lei n° 241, de 2004

"Artigo - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário."

Acrescentamos, ainda, que a emenda proposta pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça aprimora o texto original ao adaptá-lo à técnica legislativa adotada por esta Casa.

Diante do exposto, no que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 241, de 2004, com a emenda ora apresentada e com a emenda proposta pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso   parecer   . 

a)  RICARDO CASTILHO - Relator Especial
